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PROJETO DE LEI
13/06/2024

ALTERA A LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022,
PARA INCLUIR A FURNA DO FINADO CESÁRIO,
LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO
CEARÁ, NA ROTA DO TURISMO RELIGIOSO DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

A Assembleia Legislativa do Estado do Ceará decreta:

 

Art. 1º - Fica acrescentado o inciso XIV ao art. 2º da Lei nº 18.085, de 31 de maio de 2022, com a
seguinte redação:

“Art. 2º - (...).

XIV – Viçosa do Ceará: a Furna do Finado Cesário e sua romaria
”.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, Fortaleza, 13 de junho de 2024.

 

JUSTIFICATIVA

A Furna do Finado Cesário, localizada no sítio Lagoa do Carnaubal, em Viçosa do Ceará,é visitada por
romeiros vindos de vários estados da federação, sobretudo do Ceará, Piauí e Maranhão, em busca de
alcançar graças através da fé no milagroso Cesário, ou até mesmo para agradecê-lo por graças já
alcançadas.
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Hoje consagrado como milagroso pela crença popular para muito além daquela localidade, o “Finado
Cesário” foi vítima de um crime bárbaro ocorrido no final do ano de 1923, num episódio equivocado de
‘justiça com as próprias mãos’. Seu martírio teve início nos sertões do Piauí, de onde fora sequestrado e
carregado sob tortura até a localidade de Lagoa do Carnaubal, já em terras cearenses, onde fora
finalmente executado sob a acusação de ato que não cometera, conforme mais tarde constatado. O
episódio chocou a todos na localidade, após os pedaços de seu corpo terem sido encontrados numa furna,
lugar onde atualmente existe um santuário em memória de Cesário.

É grande a movimentação de fiéis, principalmente nos dias 1º e 2 de novembro de cada ano, quando ali se
aglomeram turistas vindos de vários recantos do país para rezar, agradecendo ou pedindo graças.

A inclusão desse importante ponto de peregrinação no roteiro religioso do Ceará tem o condão de
fortalecer o turismo na região da Ibiapaba, alavancando, inclusive, a geração de emprego e renda na
pequena localidade de Lagoa do Carnaubal, situada no distrito de Padre Vieira, no município de Viçosa
do Ceará.

Nesse sentido, encaminhamos a presente propositura ao Plenário desta Casa na expectativa de sua
aprovação pelos nobres pares.

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, Fortaleza, 13 de junho de 2024.

DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

DEPUTADO (A)
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MESA DIRETORA

DESPACHO
18/06/2024

LIDO NA 52° (QUINQUAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO ORDINARIA DA SEGUNDA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE JUNHO DE 2024.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
25/06/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL
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26/06/2024

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
15/10/2024

PROCURADORIA GERAL

CONSULTORIA JURÍDICA

 

PARECER

 

PROJETO DE LEI Nº 454/2024

AUTORIA: DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

 

MATÉRIA: ALTERA A LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, PARA
INCLUIR A FURNA DO FINADO CESÁRIO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO
DE VIÇOSA DO CEARÁ, NA ROTA DO TURISMO RELIGIOSO DO ESTADO
DO CEARÁ.

 

 

1) DO RELATÓRIO:

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso IX, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 454/2024
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 que Deputado ALYSSON AGUIAR ALTERA A LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, PARA
INCLUIR A FURNA DO FINADO CESÁRIO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO
CEARÁ, NA ROTA DO TURISMO RELIGIOSO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 

 

Art. 1º - Fica acrescentado o inciso XIV ao art. 2º da Lei nº 18.085, de 31 de
maio de 2022, com a seguinte redação:

 

“Art. 2º - (...).

 

XIV – Viçosa do Ceará: a Furna do Finado Cesário e sua romaria”.

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 Em sede de justificativas e exposição de motivos, o autor, o ilustre Deputado, explicita que: “A Furna do
Finado Cesário, localizada no sítio Lagoa do Carnaubal, em Viçosa do Ceará,é visitada por romeiros
vindos de vários estados da federação, sobretudo do Ceará, Piauí e Maranhão, em busca de alcançar
graças através da fé no milagroso Cesário, ou até mesmo para agradecê-lo por graças já alcançadas.”

 

Dentre outras argumentações, prossegue: “Hoje consagrado como milagroso pela crença popular para
muito além daquela localidade, o “Finado Cesário” foi vítima de um crime bárbaro ocorrido no final do
ano de 1923, num episódio equivocado de ‘justiça com as próprias mãos’. Seu martírio teve início nos
sertões do Piauí, de onde fora sequestrado e carregado sob tortura até a localidade de Lagoa do
Carnaubal, já em terras cearenses, onde fora finalmente executado sob a acusação de ato que não
cometera, conforme mais tarde constatado. O episódio chocou a todos na localidade, após os pedaços de
seu corpo terem sido encontrados numa furna, lugar onde atualmente existe um santuário em memória
de Cesário.”

 

Ao final, destaca: “A inclusão desse importante ponto de peregrinação no roteiro religioso do Ceará tem
o condão de fortalecer o turismo na região da Ibiapaba, alavancando, inclusive, a geração de emprego e
renda na pequena localidade de Lagoa do Carnaubal, situada no distrito de Padre Vieira, no município
de Viçosa do Ceará.”

É o relatório. Passa-se à fundamentação jurídica.

 

 

2) DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:
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A proposição em baila destaca-se por seu relevante interesse público e passaremos agora a analisá-la sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

Preliminarmente, importa destacar que a , em seu bojo, assim prescreve no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis:

 

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição.

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, :ex vi legis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente,
não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios:

(...)

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes . É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhesremanescentes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

Segundo José Afonso da Silva, a capacidade de  decorre das normas que distribuem asauto-administração
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

 

O objeto do Projeto de Lei sob análise, em suma, é acrescer “o inciso
XIV ao art. 2º da Lei nº18.085/2022”. Vejamos:

 

Art. 2.º A Rota do Turismo Religioso do Estado do Ceará tem os seguintes
atrativos turísticos:

 

(...)

 

XIV – Viçosa do Ceará: a Furna do Finado Cesário e sua romaria.

 

(...)

 

Sendo assim, é imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal, de acordo com o art. 24, inciso VII, da CF/88, para legislar sobre a proteção ao patrimônio
histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico. Vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(…)
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VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e
paisagístico;

 

Portanto, é cristalino, nos termos do § 1º e do § 2º do art. 24 da CF/88, que, no exercício da competência
concorrente legiferante, a União detém a competência para expedir normas gerais, e os Estados, por sua
vez, normas suplementares. Vejamos:

 

Art. 24. (…)

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

 

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

 

Em outras palavras, a competência concorrente assegura aos Estados a
capacidade de editar leis para atender a suas peculiaridades.

 

Para corroborar com o presente posicionamento, cito o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal
Federal no julgamento da ADI 3.098, através do qual se manifestou nos termos adiante:

 

O art. 24 da CF compreende competência estadual concorrente não
cumulativa ou suplementar (art. 24, § 2º) e competência estadual
cumulativa (art. 24, § 3º). Na primeira hipótese, existente lei federal de
normas gerais (art. 24, § 1º), poderão os Estados e o Distrito Federal, no
uso da competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de
normas gerais, a fim de afeiçoá-las as peculiaridades locais (art. 24, § 2º);
na segunda hipótese, poderão os Estados e o Distrito Federal, inexistente a
lei federal de normas gerais, exercer a competência legislativa plena ‘para
atender a suas peculiaridades’ (art. 24, § 3º). Sobrevindo a lei federal de
normas gerais, suspende esta a eficácia da lei estadual, no que lhe for
contrário (art. 24, § 4º). A Lei 10.860, de 31-8-2001, do Estado de São
Paulo foi além da competência estadual concorrente não cumulativa e
cumulativa, pelo que afrontou a CF, art. 22, XXIV, e art. 24, IX, § 2º e § 3º.
(STF. ADI 3.098, Rel. Min. Carlos Velloso, julgamento em 24-11-2005,
Plenário, DJ de 10-3-2006).

 

Todavia, também é oportuno esclarecer que compete ao Estado do Ceará, em comum com os demais
entes federados, proteger os bens de valor histórico, artístico e cultural, assim como proporcionar os
meios de acesso à cultura, tudo em conformidade com o art. 23 da CF/1988:
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Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios:

 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico,
artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os
sítios arqueológicos;

 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e
de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à
tecnologia, à pesquisa e à inovação;

 

Percebe-se, também, nos termos do art. 215, que a CF/1988 atribui ao Estado a garantia do pleno
exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, assim como a valorização e a
difusão das manifestações culturais, vejamos:

 

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais
e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e incentivará a valorização
e a difusão das manifestações culturais.

 

Sendo assim, concluímos que a presente propositura não apresenta vício de inconstitucionalidade, uma
vez que respeita a competência concorrente suplementar supletiva, nos termos do art. 24, § 3º, e a
competência comum, nos termos do art. 23, todos da CF/1988.

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

 

Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis:

 

I – aos Deputados Estaduais

 

Salienta-se que a iniciativa supracitada é remanescente ou residual. Isso significa, que remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas).
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Nessa concepção, o projeto em análise não prejudica a inauguração legislativa reservada ao Governador
do Estado, no que tange à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no art. 60, II, §
2º e suas alíneas, da Carta Constitucional Estadual. Ainda, não se trata de matéria pertinente à
competência privativa do Chefe do Executivo, notadamente as enumeradas no art. 88, incisos III, e VI, da
Constituição Estadual, in verbis:

 

 Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;

(...)

 

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei;

 

Examina-se, pois, que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a
matéria em análise, nem se pode, juridicamente, tê-la como parte da organização administrativa.

 

No que concerne ao projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

 

III – leis ordinárias

 

Da mesma forma dispõem os arts. 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022, alterada pela Resolução 754
de 02/03/2023), respectivamente, :in verbis

 

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

 

II – projeto:
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b) de lei ordinária;

 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado;

 

 

Nestes termos, constatamos que a presente propositura foi elaborada no formato adequado, qual seja,
Projeto de Lei, para matéria que a futura norma legal estadual busca regulamentar.

 

Em arremate, mister ressaltar que existem, atualmente, tramitando nesta Casa Legislativa, 17 (dezessete)
projetos de Lei com fito à alteração da Lei nº 18.085, de 31 de maio de 2022, justamente para inserir
locais como sendo da ROTA DO TURISMO RELIGIOSO NO ESTADO DO CEARÁ, algo que deve ser
bem observado pelo Departamento Legislativo por conta dos incisos da referida Lei citados em cada um
destes projetos.

 

3) DA CONCLUSÃO:

                                                                                                                                                                

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos
200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução nº751 de 14/12/2022, alterada pela Resolução nº754 de 02/03/2023).

 

É o parecer. À Consideração superior.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.
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CAÍQUE JOSÉ CLEMENTINO DE ALCÂNTARA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 454/2024 - ENCAMINHAMENTO Á PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  15/10/2024 16:30:19  Data da assinatura:  15/10/2024 16:30:26

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
15/10/2024

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 0454/2024- ENCAMINHADO À CCJR.

  Autor:  88 - JOSE LEITE JUCA FILHO

  Usuário assinador:  88 - JOSE LEITE JUCA FILHO

  Data da criação:  15/10/2024 16:39:40  Data da assinatura:  15/10/2024 16:39:55

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
15/10/2024

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à CCJR.

JOSE LEITE JUCA FILHO

PROCURADOR EM EXERCICIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  17/10/2024 14:27:46  Data da assinatura:  17/10/2024 14:27:57

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
17/10/2024
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Marcos Sobreira

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO MARCOS SOBREIRA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº454/2024

 

 

ALTERA A LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE
2022, PARA INCLUIR A FURNA DO FINADO
CESÁRIO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE
VIÇOSA DO CEARÁ, NA ROTA DO
TURISMO RELIGIOSO DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

 

I – RELATÓRIO

(exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se do  , proposto pelo Deputado Alysson Aguiar, na justificativa oPROJETO DE LEI Nº 454/2024
autor destaca que “A Furna do Finado Cesário, localizada no sítio Lagoa do Carnaubal, em Viçosa
do Ceará,é visitada por romeiros vindos de vários estados da federação, sobretudo do Ceará, Piauí
e Maranhão, em busca de alcançar graças através da fé no milagroso Cesário, ou até mesmo para
agradecê-lo por graças já alcançadas.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, que apresentou parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em
harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.
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Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO 

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

 

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de   Constituição, Justiça e
Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade do Projeto de Lei ora examinado.

 

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, in verbis:

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas
Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

 

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não
lhes sejam vedadas por esta Constituição.

 

 

Uma vez que lida sobre assunto que não lhe é vedado ou que fora previamente disposto em competência
de outro ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa de
ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto administração,
nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do Estado do
Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

A proposta segue, em sua base, os ditames de iniciativa dos Deputados Estaduais, proposto no art. 60, I,
da Constituição Estadual, onde se encontra a competência residual destes parlamentares.

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração
de:

III – leis ordinárias;
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Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

 

Referido projeto de lei, conforme retromencionado, altera a Lei n° 18.085, de 31 de maio de 2022, para
incluir a Furna do Finado Cesário, localizada no município de Viçosa do Ceará, na Rota do Turismo
Religioso do Estado do Ceará.

 

Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre tema afeto ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico,
detendo a União competência para expedir normas gerais, e os Estados, por sua vez, normas
suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88. Vejamos:

 

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito
Federal legislar concorrentemente sobre:

 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico,
turístico e paisagístico;

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência
da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

 

§2º A competência da União para legislar sobre normas
gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

 

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
exercerão a competência legislativa plena, para atender a
suas peculiaridades.

 

 

Diante do exposto, na forma do Art. 108, II, do Regimento Interno desta Casa Legislativa, ofertamos 
 ao , nos termos delineados.PARECER FAVORÁVEL PROJETO DE LEI N° 454/2024

DEPUTADO MARCOS SOBREIRA
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DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇOS

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADA MARTA GONCALVES

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TURISMO E SERVIÇO
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“ALTERA A LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, PARA INCLUIR A
FURNA DO FINADO CESÁRIO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA
DO CEARÁ, NA ROTA DO TURISMO RELIGIOSO DO ESTADO DO CEARÁ.”

AUTORIA: DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

 

I – RELATÓRIO

 ,  , Trata-se de apreciação do Projeto de Lei nº 00454/2024 de autoria do Deputado Alysson Aguiar cuja
, ementa aduz sobre “ALTERA A LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, PARA INCLUIR A FURNA DO

FINADO CESÁRIO, LOCALIZADA NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, NA ROTA DO TURISMO
RELIGIOSO DO ESTADO DO CEARÁ.” 

Os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa do presente projeto
foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, às fls. 06/14, que apresentou
parecer favorável à sua regular tramitação, por entender que se encontra em harmonia com os ditames
jurídico-constitucionais. 

De acordo com o que é estabelecido no artigo 48, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno, a presente
propositura tramitou na Comissão Constituição, Justiça e Redação, onde recebeu parecer favorável.

Assim, em regular tramitação foi distribuído para esta Comissão, para que seja apresentado o parecer sobre
a matéria.

É o relatório. Passo a opinar.

II- ANÁLISE 

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 
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I - emendas à Constituição; 

II - leis complementares; 

III - leis ordinárias; 

IV - leis delegadas; 

V - decretos legislativos; e 

VI - resoluções.

O projeto de lei em tela, não apresenta nenhum impedimento a regular tramitação da proposição através da
análise jurídico-constitucional, já que o mesmo atende os pressupostos constitucionais de competência
legislativa estadual e não adentrar na competência de iniciativa exclusiva do Poder Executivo, conforme
disposto no artigo. 60, inciso I, da Constituição Estadual do Ceará e nos artigos 196, inciso II alínea “b” e
206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia, in verbis: 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I – aos Deputados Estaduais; 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em: 

II – projeto: 

b) de lei ordinária;

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: 

II - de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado; Em sede regimental,
destaca-se que no Projeto de Lei em comento não encontram-se pressupostos
para sua prejudicialidade.

A Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo artigo 18, estabelece que: 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição. 

Diante do objetivo da matéria, é necessário mencionar o artigo da Carta Magna Federal, que tratam da
iniciativa legislativa sobre o assunto trazido pela proposição: 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e
paisagístico;

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.        
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§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.    

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades. 

Pela análise dos dispositivos propostos no presente Projeto de Lei nº. 454/2024, a matéria se mostra
adequada para propositura, notadamente em face das disposições constitucionais que dão supedâneo à
análise de mérito ora exigida no processo legislativo, especialmente tratando da competência para que o
Estado edite leis, ora no uso da competência concorrente, ora na suplementar, mas sempre, no caso
concreto, enquanto garantia constitucional e legal a ser constantemente reforçada. 

A presente proposição visa com a inclusão da furna do finado Cesário como um ponto de peregrinação no
roteiro religioso do Ceará, impulsionar o turismo na região da Ibiapaba, promovendo o desenvolvimento
econômico e a geração de empregos e renda na comunidade de Lagoa do Carnaubal, no distrito de
Padre Vieira, em Viçosa do Ceará.

Assim, o encaminhamento do Projeto, sob a ótica do resguardo constitucional em nada afronta o princípio
da separação dos poderes, posto que regular é a sua previsão, o que inviabiliza, por conseguinte, a

   invocação de vício de iniciativa, o que se encontra resguardado, inclusive no “ (i) art. 5º da Constituição
de 1988, onde a moralidade é prevista como controle por meio de ação popular que traduz-se na

 fiscalização da legalidade substancial do ato; e se não o mais importante, (ii) o caput do art. 37, no qual a
moralidade é efetivamente compreendida como um princípio merecedor de tratamento específico, sendo
um conceito jurídico indeterminado, o que prescinde de uma acepção específica, embora seja possível
tratar de forma geral sobre esse instituto”.

III - VOTO 

O Projeto de Lei nº 454/2023, de autoria do Deputado Alysson Aguiar, não apresenta nenhum impedimento
 , para sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso PARECER FAVORÁVEL a tramitação da

presente proposição, em virtude da relevância da matéria.

É o parecer.

 

Sérgio Aguiar

Deputado Estadual – PDT

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os

seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP GUILHERME LANDIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI 454/2024

AUTORIA: DEPUTADO ALYSSON AGUIAR

 

ALTERA A LEI Nº 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, PARA
INCLUIR A FURNA DO FINADO CESÁRIO, LOCALIZADA NO
MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, NA ROTA DO TURISMO
RELIGIOSO DO ESTADO DO CEARÁ.

1. RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei, de autoria do deputado Alysson Aguiar, que altera a lei nº 18.085, de 31 de
maio de 2022, para incluir a Furna do Finado Cesário, localizada no município de Viçosa do Ceará, na
rota do turismo religioso do Estado do Ceará.

Em sua justificativa a Deputada diz que “a Furna do Finado Cesário, localizada no sítio Lagoa do
Carnaubal, em Viçosa do Ceará, é visitada por romeiros vindos de vários estados da federação, sobretudo
do Ceará, Piauí e Maranhão, em busca de alcançar graças através da fé no milagroso Cesário, ou até
mesmo para agradecê-lo por graças já alcançadas.”.

A matéria foi distribuída à Consultoria Técnico-Jurídica da Procuradoria da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, que emitiu parecer favorável.

A Propositura foi enviada para esta Comissão, que designou o relator que subscreve este parecer, com
fulcro nos Arts. 91 e 110 da Resolução Nº 751, de 14 de dezembro de 2022.

2. VOTO

(Art. 108,§1º, II, do Regimento Interno)
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Feitas essas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Proposição ora examinada.

A referida Proposição tem o objetivo de incluir a Furna do Finado Cesário, localizada no município de
Viçosa do Ceará, na rota do turismo religioso do Estado do Ceará.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela

Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14 da Constituição Estadual, :in verbis:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e
leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
vedadas por esta Constituição”

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público
interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

 

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.

Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição
Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência
do Poder Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.
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Como se pode extrair do texto da proposição, o seu objeto não fere a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no §2º do art. 60 da
Constituição Estadual.

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa.

Observe-se que proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder Executivo, não
ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional
e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Ante o exposto, como membro titular da Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público
emitimos  a regular tramitação do Projeto de Lei Nº 454/2024, de autoria doPARECER FAVORÁVEL
nobre deputado Alysson Aguiar.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Nizo Costa

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: NÃO

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

PARECER AO PROJETO DE LEI 454/2024.

 

ALTERA A LEI N° 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, PARA
INCLUIR A FURNA DO FINADO CESÁRIO, LOCALIZADA
NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, NA ROTA DO
TURISMO RELIGIOSO DO ESTADO DO CEARÁ.

AUTOR: DEPUTADO ALYSSON AGUIAR.

 

 

I – RELATÓRIO

Trata-se da proposição que tramita neste Poder Legislativo, de autoria do Deputado Alysson Aguiar, cujo
objetivo “ALTERA A LEI N° 18.085, DE 31 DE MAIO DE 2022, PARA INCLUIR A FURNA DO
FINADO CESÁRIO, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE VIÇOSA DO CEARÁ, NA ROTA DO
TURISMO RELIGIOSO DO ESTADO DO CEARÁ”.

A matéria foi distribuída à Consultoria Técnico-Jurídica da Procuradoria da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará, que emitiu o PARECER FAVORÁVEL.

A proposta foi encaminhada para esta comissão que designou o relator que subscreve este parecer, com
esteio nos arts. 91 e 110 da Resolução n° 751, de 14 de dezembro de 2022 (Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará).

 

II- ANÁLISE

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)
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A proposta está inserida no campo da valorização do patrimônio cultural e religioso, com objetivo de
fortalecer o turismo de fé e peregrinação no Estado, especialmente na região da Ibiapaba. A Furna do
Finado Cesário já é destino de grande fluxo de romeiros oriundos do Ceará, Piauí e Maranhão,
especialmente nos dias 1º e 2 de novembro, o que demonstra sua relevância religiosa e sociocultural.

Do ponto de vista jurídico, a proposição respeita os preceitos constitucionais e a legislação estadual. A
competência legislativa para dispor sobre a matéria é do Estado, nos termos do art. 24, IX, da
Constituição Federal, que trata da competência concorrente para legislar sobre turismo e cultura.

A proposição também não cria despesas obrigatórias, tampouco interfere na estrutura organizacional do
Poder Executivo, limitando-se a inserir novo ponto na lista de destinos reconhecidos pelo Estado na Rota
do Turismo Religioso, conforme o art. 2º da Lei nº 18.085/2022.

 

III – VOTO

Considerando a pertinência temática, a constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, esta
relatoria manifesta  à aprovação do Projeto de Lei nº 454/2024, de autoria doPARECER FAVORÁVEL
Deputado Alysson Aguiar.

DEPUTADO NIZO COSTA

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 53ª (QUINQUAGESIMA TERCEIRA)
SESSÃO ORDINARIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA TERCEIRA
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DE 2025.
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EXTRAORDINÁRIA DA 3° SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA
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DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 18 DE JUNHO DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO

43 de 44



44 de 44


